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	Receitas continuam crescendo, mas reajuste do salário mínimo dita despesas no mês


31/03/2010 – Boletim Bradesco

Em anexo.

	Resultado da produção industrial de fevereiro mantém ritmo forte de expansão


01/04/2010 – Boletim Bradesco

Em anexo.

	Indústria retorna ao nível de maio de 2008


01/04/2010 – O Estado do Paraná

O economista da coordenação de indústria do IBGE, André Macedo, explicou que com o crescimento de 1,5% em fevereiro ante janeiro, o setor industrial já retornou ao patamar de produção de maio de 2008. Apesar da continuidade no processo de recuperação do setor dos efeitos nocivos da crise, o nível ainda é 3,2% inferior ao recorde histórico de produção do setor, atingido em setembro de 2008. Segundo ele, a indústria já está mais perto de retornar ao patamar pré-crise, já que em janeiro deste ano ainda estava 4,9% abaixo do nível de setembro de 2008.

Entre as categorias de uso, a produção de bens de consumo semi e não duráveis já supera em 1,6% o patamar de produção de setembro de 2008. Segundo Macedo, essa categoria inclui segmentos muito vinculados à demanda doméstica, "o que explica, em muito, o fato dessa categoria já estar em patamar acima do de antes da crise".

A categoria de bens de consumo duráveis ainda estava, em fevereiro de 2010, em patamar 0,7% abaixo do de setembro de 2008; a de bens intermediários, em patamar 1,3% inferior; e a de bens de capital ainda estava 9,9% abaixo do apurado naquele mês, dois anos atrás.
Recorde

O aumento de 18,4% na produção industrial em fevereiro deste ano ante igual mês do ano passado representa o maior crescimento anual apurado pelo IBGE para meses de fevereiro desde o início da série histórica da pesquisa, em 1991, segundo destacou o economista da coordenação de indústria do instituto, André Macedo. De acordo com ele, o aumento acumulado nos dois primeiros meses de 2010, de 17,2%, também é a maior expansão para um primeiro bimestre já apurada na série histórica.

Ele explica que essas altas significativas e recordes resultam do crescimento da produção em fevereiro, mas também da baixa base de comparação de iguais períodos de 2009.
	IBGE revisa produção industrial de janeiro para 1,2%


01/04/2010 – O Estado do Paraná

O IBGE divulgou hoje uma revisão dos resultados da produção industrial brasileira na série com ajuste sazonal, que são modificados automaticamente com a introdução de novos dados na série. A variação registrada em janeiro de 2010 ante dezembro de 2009 foi revisada de uma alta de 1,1% divulgada anteriormente para um avanço de 1,2%.

Houve revisão ainda nos dados de dezembro de 2009 ante novembro de 2009 (-0,2% para -0,1%); de novembro de 2009 ante outubro de 2009 (-0,8% para -0,7%) e de outubro de 2009 ante setembro de 2009 (+2,9% para +3,0%).

Média trimestral

O índice de média móvel trimestral da produção industrial registrou aumento de 0,8% no trimestre encerrado em fevereiro deste ano ante o trimestre terminado em janeiro, segundo o IBGE. O resultado mostra uma aceleração em relação ao índice de média móvel do trimestre terminado em janeiro ante o encerrado em dezembro de 2009 (0,1%).

	IBGE: produção industrial sobe 1,5% em fevereiro


01/04/2010 – O Estado do Paraná

A produção industrial subiu 1,5% em fevereiro ante janeiro, na série com ajuste sazonal, segundo divulgou hoje o IBGE. O resultado ficou dentro do intervalo das estimativas dos analistas consultados pela Agência Estado (0,3% a 2%), com mediana de 1%. Na comparação com fevereiro de 2009, a produção cresceu 18,4%. Nesse confronto, as expectativas variavam de 16% a 19,1%, com mediana de 17,4%.

	IBGE: produção de máquinas sobe 1,7% em fevereiro


01/04/2010 – O Estado do Paraná

A produção de bens de capital (máquinas e equipamentos) da indústria brasileira registrou alta de 1,7% em fevereiro ante janeiro e aumento de 26,2% na comparação com fevereiro de 2009, segundo divulgou hoje o IBGE. No ano, a produção dessa categoria acumula alta de 19,1% e em 12 meses, queda de 12,7%.

A produção de bens intermediários caiu 0,5% em fevereiro ante janeiro e registrou alta de 19,4% ante fevereiro de 2009, acumulando alta de 20% no ano e prosseguindo em queda (-3,1%) em 12 meses. A produção de bens de consumo duráveis subiu 0,7% em fevereiro ante o mês anterior e teve alta de 25,2% ante igual mês do ano passado, acumulando aumento de 30,2% no ano e alta de 1,5% em 12 meses.

Já a produção de bens de consumo semiduráveis e não duráveis subiu 2,4% em fevereiro ante janeiro e teve alta de 10,5% ante fevereiro do ano passado, acumulando aumento de 8,0% no ano e de 0,5% em 12 meses.
	Demanda interna atinge maior nível após a crise


01/04/2010 – Valor Econômico

O nível de demanda interna atingiu neste mês o patamar mais alto desde agosto de 2008, mostrando a recuperação da economia, de acordo com a pesquisa sobre a confiança da indústria divulgada pela Fundação Getulio Vargas (FGV) . O indicador mostra que 28,6% dos empresários ouvidos no levantamento consideram a demanda forte, o maior percentual registrado desde setembro de 2008. Naquela época, no entanto, uma grande parcela dos entrevistados considerava o nível fraco (11,6%), percentual que é de apenas 4,3% neste mês.

"A avaliação da demanda externa se descolou muito da interna", explica Aloísio Campelo, coordenador do núcleo de pesquisas e análises econômicas da FGV. Em relação ao mercado externo, apenas 4,8% dos empresários consideram a demanda forte e 16,6%, fraca. Esse é um dos itens que compõem o indicador que mensura o grau de satisfação com a situação atual dos negócios, que, após seis meses, voltou a superar o indicador de expectativas. "Não dá para dizer se é bom ou ruim. É uma mudança de quadro natural do ciclo econômico", diz Campelo.

Após a décima-quarta alta consecutiva, o Índice de Confiança da Indústria (ICI) atingiu em março o segundo maior nível da série histórica, iniciada em abril de 1995, atrás apenas de novembro de 2007. De acordo com a pesquisa, 45,1% dos empresários consideram que a produção prevista para março, abril e maio será maior do que nos três meses anteriores e 7,9% avaliam que será menor. Já para o emprego, 30,6% esperam ampliação do quadro de pessoal e 5,4%, queda.

O nível de estoques atual, na avaliação de Campelo, não é motivo de preocupação. Para 4,7% dos empresários entrevistados, o patamar é insuficiente e, para 5,3%, excessivo. "Não há descompasso. É um quadro virtuoso. As condições estão criadas para um ciclo de crescimento de três a cinco anos, mantidos os fundamentos econômicos", analisa o coordenador da FGV, considerando todos os indicadores do levantamento.

Embora admita que não há como mensurar o nível de utilização da capacidade instalada que começa a pressionar os preços, Campelo considera que os 84,3% de uso registrados em março, o maior percentual desde outubro de 2008, "devem ser monitorados de perto", porque "é um patamar que indica baixo nível de ociosidade". Considerando apenas as empresas voltadas para a exportação, o nível de utilização foi de 80,5%, enquanto naquelas que direcionam mais a produção para o mercado doméstico, o índice atingiu 84,8%.

Na análise por setor, as indústrias de bens de consumo duráveis atingiram o maior uso (90,9%) neste mês, influenciadas provavelmente pelo fim da redução de Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para veículos e móveis. A confiança dos empresários do segmento, aliás, caiu 4,4% entre fevereiro e março, ante um crescimento de 0,6% do índice geral.

"Essa pequena queda se deve à expectativa do que vai acontecer com o fim do benefício fiscal, mas o impacto deve ser moderado", prevê Campelo, destacando que o efeito será atenuado pelo crescimento da massa salarial, a geração de empregos e a redução da inadimplência. A pesquisa da FGV foi feita com 1.165 empresas, que representam vendas de R$ 589,3 bilhões, entre os dias 3 e 26 de março.
	Consumo de alumínio no país vai subir 21%, diz Abal


01/04/2010 – Valor Econômico

O mercado brasileiro de alumínio, conforme dados divulgados ontem pela Associação Brasileira do Alumínio (Abal), terá neste ano uma recuperação de 21% comparado ao desempenho do ano passado. A entidade prevê que o consumo doméstico vai somar 1,22 milhão de toneladas.

Em 2009, por conta do impacto da crise financeira e econômica internacional, em especial no primeiro semestre, o volume de produtos do metal consumido no país atingiu 1,008 milhão de toneladas. Em relação ao ano anterior, representou um recuo de 10,6% sobre o montante de 1,13 milhão de toneladas.

De acordo com a Abal, o desempenho negativo de 2009 interrompeu uma série contínua de crescimento de cinco anos no consumo doméstico de alumínio. A recuperação mais forte só se verificou mesmo no quarto trimestre, que apresentou alta de 6,3% comparado a igual período do ano anterior. Foi justamente naquele período que a crise mundial foi deflagrada com a quebra do banco Lehman Brothers, nos EUA, em 15 de setembro.

A Abal observa que a retração no consumo em 2009 atingiu praticamente todos os setores da economia no país, com exceção de embalagens, que cresceu 5,4%.

Os três segmentos que deverão puxar a demanda neste ano são chapas (para embalagens, utensílios domésticos, fachadas de edifícios, telhas, entre outros), extrudados (como perfis para janelas e outros itens usados na construção civil), fundição (com destaque para autopeças de alumínio). O consumo de chapas, que tem forte peso por conta da fabricação de latinhas para bebidas, deverá responder por 38% do total.

	Incentivo fiscal para a exportação é regulamentado pela Receita Federal


01/04/2010 – Valor Econômico

Quase um ano depois da criação do chamado drawback integrado, a Receita Federal do Brasil publicou a regulamentação desse regime especial aduaneiro. Em vigor desde maio do ano passado, o mecanismo - que faz parte do chamado "pacote de exportação" do governo - permite que empresas brasileiras importem ou comprem insumos no mercado interno sem a incidência de impostos para produzir bens destinados à exportação. Com a tão esperada regulamentação, por meio da Portaria da Receita Federal e da Secretaria de Comércio Exterior (Secex) nº 467, de 25 de março, essas companhias poderão obter a suspensão do pagamento do PIS, Cofins, IPI, Imposto de Importação e PIS e Cofins-Importação a partir de 28 de abril.

O drawback integrado reúne os mecanismos de suspensão do recolhimento de impostos previstos nos regimes de drawback verde-amarelo e drawback aduaneiro-suspensão. Isso porque ele permite o uso do incentivo fiscal quando o insumo é importado e não apenas nacional. Além disso, fornecedores das exportadoras também se beneficiarão da suspensão de impostos, que vale por um ano, prorrogável por mais um. No caso de mercadoria destinada à produção de bem de longo ciclo de fabricação, esse prazo poderá chegar a cinco anos.

De acordo com dados da Secex, hoje há cerca de 60 mil concessões de drawback. O secretário da Receita, Otacílio Dantas Cartaxo, informou que o novo mecanismo não afetará a arrecadação federal. "O impacto é que a integração dos drawback verde-amarelo e aduaneiro-suspensão desburocratizará a vida das empresas exportadoras e facilitará o controle do Fisco", explica o secretário.

Sem o drawback, as exportadoras acumulam créditos dos impostos federais que pagam na compra dos insumos. Porém, não podem utilizar esses créditos na operação seguinte por serem isentos na exportação.

A regulamentação permite a aplicação do drawback integrado com segurança jurídica, segundo o tributarista Yun Ki Lee, do escritório Dantas, Lee, Brock & Camargo Advogados. Para Lee, agora está claro que no drawback integrado a compra de um produto como a solda, por exemplo, que é consumida no processo de industrialização, também é contemplada pela suspensão fiscal. Aplica-se também à aquisição de mercadorias para reparo, criação, cultivo ou atividade extrativista de produto a ser exportado. "Antes, havia muitas dúvidas sobre a integração por conta desses detalhes", diz o advogado.

Outra benesse é que a empresa habilitada no drawback integrado não precisa ser preponderantemente exportadora, como acontecia no drawback verde-amarelo. "Basta exportar", diz Douglas Rogério Campanini, da ASPR Auditoria e Consultoria.

A habilitação deverá ser solicitada por requerimento disponível no site www.desenvolvimento.gov.br. Nele, a empresa descreverá o valor, quantidade, insumos que serão adquiridos e bens a serem exportados. Segundo o secretário da Receita, se a empresa não tiver pendências com órgãos públicos, como o Ministério da Agricultura, por exemplo, a habilitação será automática.
	Isenção deve acabar em recorde


31/03/2010 – Gazeta do Povo

As concessionárias aguardam hoje um movimento “de fim de semana”, neste que é o último dia de vendas sob a alíquota reduzida do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) dos automóveis. Contando com o hábito do brasileiro de deixar tudo para a última hora, os empresários do setor esperam bater o recorde histórico de vendas num mês – o atual é de setembro de 2009, quando foram vendidas 308.713 unidades em todo o país.

Dados preliminares divulgados pela Federação Nacional da Distribuição de Veículos Automotores (Fenabrave) já apontam para um recorde mensal, com 299.217 emplacamentos de veículos novos até a última segunda-feira. O número representa um avanço de 10,23% sobre as vendas do mesmo período de 2009, contabilizados os automóveis, comerciais leves, caminhões e ônibus. Em fevereiro, foram vendidas 220.971 unidades – o que dá aos números preliminares de março uma vantagem de 35,42%. No acumulado do ano, até o dia 29, as vendas foram de 733.488 veículos, com um acréscimo de 9,76% sobre o primeiro trimestre do ano passado.
Se nos dois últimos dias do mês for mantida a média de pouco mais de 10 mil veículos vendidos por dia em todo o país, março poderá alcançar o resultado de 320 mil unidades.

Fim da isenção

Após 1 ano, três meses e 21 dias, os carros com motor flex 1.0 voltarão a ter alíquota do IPI em 7%, em vez dos 3% que vigoram até hoje. Já para os veículos com motor flex entre 1.0 e 2.0 cilindradas, o imposto passará de 7,5% para 11%. Para o cliente, trocar de carro ainda hoje pode significar uma economia entre R$ 1,5 mil e R$ 2 mil na compra de um modelo com valor médio de R$ 30 mil.

Mas quem deixou para os últimos instantes já poderá sentir a falta de alguns modelos, esgotados com as vendas do último fim de semana. Segundo as concessionárias, é menor também a chance de o cliente escolher cores e detalhes, principalmente nos veículos da chamada “linha de entrada” – carros sem opcionais, com preços mais baixos –, que representam 70% das vendas do setor.

“Tivemos um aumento muito forte no movimento nos últimos dias. Estamos trabalhando com a equipe de vendas completa há dez dias, sem folga nos fins de semana. Amanhã (hoje) esperamos vender cerca de 20 carros, o mesmo volume previsto para um sábado normal”, diz o gerente de vendas da loja Marechal Floriano da concessionária Ford Center, Luiz Antônio Raymundo.

“Estamos investindo pesado em marketing e propaganda, para deixar claro para os clientes de que este é realmente o último dia para comprar um carro com o desconto do IPI”, diz a gerente de vendas concessionária Gran Park (Chevrolet), Nádia Tuerlin. Para hoje, ela espera um volume de vendas 30% superior ao comparado com a média de um último dia do mês.

O gerente de marcas do grupo Barigui, Hamilton Cesário Milani, confirma que o estoque de alguns modelos está no final. “Já não temos algumas configurações do Ka e nenhuma unidade do Focus 1.6”, diz.

Outro gerente de concessionária que pediu para não ser identificado conta que há dois dias já bateu a meta de vendas de sua unidade. Com as comissões de março garantidas para toda a equipe, ele revela que está lançando as vendas dos últimos dias para o mês de abril, “para garantir um bom resultado mesmo com a previsão de queda nas vendas com o fim da redução do IPI”.
Apenas 14% aproveitaram desoneração

Levantamento da Federação do Comércio do Estado do Rio de Janeiro (Fecomércio-RJ) indica que apenas 14% dos consumidores aproveitaram a redução de impostos feita pelo governo durante a crise para comprar algum produto.

Mesmo com a baixa adesão, a pesquisa mostra que os mais ricos aproveitaram o benefício para trocar de carro. Entre aqueles que compraram algum produto desonerado, 49% dos entrevistados que pertenciam à classe AB adquiriram um automóvel novo. Para 26% da classe C, a oportunidade de reformar a casa ficou refletida nas vendas de materiais de construção. Já as classes D e E aproveitaram para trocar a geladeira (36%) e o fogão (33%). A pesquisa ouviu mil entrevistados, de todas as classes sociais, em 70 cidades durante o mês de janeiro.

Para efeitos de definição de classes econômicas, a FGV considera como classe E as famílias com renda total de até R$ 804, considerando todas a fontes; classe D são as famílias com renda entre R$ 804 e R$ 1.115. A classe C (classe média) é composta por famílias com renda entre R$ 1.115 e R$ 4.807 e a classe AB (alta), por famílias com ganho mensal acima de R$ 4.807. Os valores são atualizados a preços de dezembro de 2008.

Em comunicado, o coordenador de Economia e Pesquisa da Fecomércio-RJ, João Carlos Gomes, admitiu que o porcentual de pesquisados (1 mil pessoas em 70 cidades do país) é pequeno, mas considerou que o resultado mostra que o incentivo criou uma oportunidade de negócio e estimulou o brasileiro a ir às compras. (ACN, com agências)

	No último dia de IPI reduzido, sobraram veículos no estoque


01/04/2010 – Gazeta do Povo

O movimento nas concessionárias frustrou os vendedores que esperavam liquidar todo o estoque no último dia de vendas sob a alíquota reduzida do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) dos automóveis. Apesar disso, muitos clientes apareceram na última hora dispostos a comprar o carro zero com desconto.

A partir de hoje, a alíquota do IPI sobre carros com motor flex 1.0 será reajustada para 7%, em vez dos 3% que vigoraram até então. Já para os veículos com motor flex entre 1.0 e 2.0 cilindradas, o imposto passa de 7,5% para 11%.

O gerente de vendas da Corujão (Volkswagen), Ademar Santos, que na véspera esperava “limpar” o estoque da concessionária, ontem não escondia o desapontamento diante de um movimento “de dia normal”. “Muita gente antecipou a compra nos feirões do fim de semana. A questão agora é como será a política de vendas das montadoras a partir de amanhã (hoje). Naturalmente, todos já estão esperando uma queda nas vendas”, diz. Mesmo assim, ele faz um balanço positivo do período em que vigorou a redução do IPI. “Foi um período intenso de vendas. Uma pena que o governo não vá reeditar a medida”, lamenta.

Oportunidade

Com a sobra de veículos em estoque, o consumidor poderá contar com mais algumas semanas de vendas com o preço antigo. Quem deixou para comprar o carro nos últimos instantes, porém, acabou levando vantagem. A conjunção do último dia do mês mais o fim do prazo de desconto no imposto foi usada por alguns clientes para barganhar na hora de fechar o negócio. Esse foi o caso da pedagoga Fernanda Matsuda, que já estava pesquisando preços há mais de um mês, mas fez questão de comprar o carro no último dia. “Foi uma estratégia. Quando chega o fim de mês, os vendedores têm meta para atingir e fazem qualquer negócio. Aí fica mais fácil de negociar alguma vantagem”, revela.

Ela conta que conseguiu prorrogar o prazo da entrada e obteve um desconto de R$ 600 em relação ao preço praticado durante o mês. Junto com a redução do IPI, o desconto que obteve na compra de um Fiat Palio 4 portas ficou próximo de R$ 2 mil.

O pintor automotivo Daniel Sousa também foi a uma concessionária decidido a sair com seu primeiro carro zero. Escolheu um Renault Sandero de cor vermelha. “Após dois meses de pesquisa de preços, planos e cálculos, consegui aproveitar e fazer um bom negócio. Com o desconto, deu para abater uns R$ 80 de cada parcela”, conta. “Trabalho há 20 anos cuidando do carro dos outros. Hoje estou realizando um sonho”, comemora.
	DCTF Semestral deverá ser entregue até 8/4


01/04/2010 – Notas COAD

As pessoas jurídicas em geral, inclusive as equiparadas, as imunes e as isentas, NÃO obrigadas à entrega da DCTF Mensal, devem apresentar até 8/4 a DCTF Semestral com informações relativas ao 2º semestre/2009.

A DCTF será apresentada via internet de forma centralizada pela matriz, mediante utilização do programa Receitanet disponível no endereço www.receita.fazenda.gov.br.

A entrega fora do prazo da DCTF sujeita o declarante à multa de 2%, ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante dos impostos e contribuições informados, limitada a 20%, reduzida à metade se for apresentada antes de qualquer procedimento de ofício.

A multa mínima a ser aplicada será de R$ 500,00, ou, R$ 200,00, no caso de pessoa jurídica inativa.

	MTE disciplina a concessão do Selo “Parceiros da Aprendizagem”


01/04/2010 – Notas COAD

Foi publicada no Diário Oficial da União desta segunda-feira (29/03) a Portaria nº 656, que cria o selo "Parceiros da Aprendizagem" e disciplina a concessão do documento às entidades merecedoras. A solicitação do selo deve ser feita entre os dias 3 de maio e 30 de julho.

Esse selo será concedido às empresas e entidades que atuem em consonância com o MTE no desenvolvimento de ações que envolvam a formação, qualificação, preparação e inserção de adolescentes, jovens e pessoas com deficiência no mundo do trabalho.

A análise do processo para concessão do selo será garantida ao candidato que atenda a pelo menos um dos seguintes requisitos: contratar, para cumprimento da cota de aprendizes, pessoas com deficiência ou adolescentes e jovens pertencentes a grupos mais vulneráveis; contratar beneficiários ou egressos de ações ou programas sociais;  desenvolver ou apoiar a capacitação de entidades e formadores para atuação na aprendizagem, entre outros requisitos.

Os requerentes deverão atender cumulativamente às seguintes condições: manter contratos com no mínimo 20% de aprendizes que  (pertençam às famílias cuja renda familiar per capita seja de até meio salário mínimo ou sejam egressos de programas sociais). Assim como devem atender ao cumprimento da cota de pessoas com deficiência; aplicar mecanismos de avaliação;  matricular os aprendizes em cursos validados; manter registro atualizado de aprendizes no Cadastro da Aprendizagem, entre outras condições.

As entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica que quiserem obter o selo deverão obter a validação dos cursos ofertados e sua divulgação no Cadastro da Aprendizagem; manter registros atualizados; desenvolver processos seletivos não discriminatórios; manter instalações adequadas, comprovar investimentos na capacitação continuada de formadores, entre outras condições.

A entrega do selo aos candidatos aprovados será realizada até o último dia útil do mês de novembro (30). O selo será encaminhado por meio eletrônico, acompanhado de ofício e certificado.

FONTE: MTE
	Publicado o ato sobre a prorrogação da DASN-2010


31/03/2010 – Notas COAD
O Comitê Gestor do Simples Nacional publicou no Diário Oficial da União de hoje, 31/3, a Resolução 72 CGSN/2010, que prorroga para 15-4-2010 o prazo final de apresentação da Declaração Anual do Simples Nacional DASN - 2010, referente aos fatos geradores ocorridos em 2009.

Em comunicado, divulgado no Portal do Simples Nacional, o Comitê alerta que prazo de entrega da DASN-SIMEI, relativa ao MEI – Microempreendedor Individual, referente ao ano-calendário de 2009, permanece sendo hoje, 31-3-2010.

Veja a seguir a íntegra da Resolução 72 CGSN/2010:

“RESOLUÇÃO No- 72, DE 30 DE MARÇO DE 2010

Altera a Resolução CGSN No- 10, de 28 de junho de 2007.

O Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN), no uso das competências que lhe conferem a Lei Complementar No- 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto No- 6.038, de 7 de fevereiro de 2007 e o Regimento Interno aprovado pela Resolução CGSN No- 1, de 19 de março de 2007, resolve:

Art. 1° Fica acrescido o § 6° no art. 14 da Resolução CGSN n° 10, de 28 de junho de 2007, com a seguinte redação:

"Art. 14. ..................................................................

..................................................................................

§ 6° Excepcionalmente, em relação aos fatos geradores dos tributos previstos no Simples Nacional ocorridos durante o ano-calendário de 2009, a declaração a que se refere o caput do art. 4° deverá ser entregue até 15 de abril de 2010." (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

OTACÍLIO DANTAS CARTAXO

Presidente do Comitê”

	Projeto que isenta aposentados com diabetes passa na CAS


31/03/2010 – Notas COAD

O projeto de lei que isenta do Imposto de Renda os aposentados com diabetes melito foi aprovado nesta quarta-feira (31) pela Comissão de Assuntos Sociais do Senado (CAS). A medida também se estende aos militares reformados que tiverem a doença.

O projeto ainda terá de ser votado na Comissão de Assuntos Econômicos do Senado (CAE). Se também for aprovado nessa comissão, será então enviado à Câmara dos Deputados.

Esse projeto (PLS 242/09) foi apresentado no ano passado pelo senador Roberto Cavalcanti (PRB-PB). Ele ressalta que a diabetes afeta hoje muitos brasileiros e se tornou um problema de saúde pública em âmbito internacional.

O relator da matéria, senador Paulo Duque (PMDB-RJ), reiterou esses argumentos. Em seu relatório, ele afirma que no Brasil há cerca de 15 milhões de pessoas com a doença, e lembrou que a forma mais comum de diabetes no país é a do tipo 2.

Ao defender a aprovação do projeto, Paulo Duque argumentou que "a isenção do IRPF [Imposto de Renda sobre a Pessoa Física] sobre os proventos dos diabéticos é uma forma justa e prática de compensar os enormes gastos por eles efetuados para o controle do diabetes e para o tratamento das suas complicações, permitindo-lhes dispor de mais recursos para cuidar da própria saúde".

Agência Senado
	Proposta isenta remédios para diabetes e hipertensão


31/03/2010 – Notas COAD

A Câmara analisa o Projeto de Lei 6900/10, do deputado Albano Franco (PSDB-SE), que isenta de todos os tributos federais, inclusive contribuições e taxas, os medicamentos utilizados no tratamento de diabetes e hipertensão.

O objetivo é reduzir o preço dos remédios e ampliar o acesso da população aos tratamentos. Segundo Albano Franco, dados da sociedade brasileira de hipertensão mostram que há atualmente 30 milhões de hipertensos e 21 milhões de diabéticos no País.

A proposta, que tramita em caráter conclusivo, será analisada pelas comissões de Seguridade Social e Família; Finanças e Tributação; e Constituição e Justiça e de Cidadania.

Agência Câmara
	Comissão aprova redução de jornada e de salário durante crise


31/03/2010 – Notas COAD
A Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio aprovou nesta quarta-feira o Projeto de Lei 5019/09, do deputado Júlio Delgado (PSB-MG), que estabelece condições para a redução de jornada de trabalho e de salários em períodos de crise.

Conforme a proposta, as empresas que tiverem uma queda média de 20% ou mais da receita de suas vendas ou do saldo de seus depósitos e empréstimos (no caso de bancos), por três meses, em comparação com igual período do ano anterior, podem reduzir a jornada de trabalho dos seus empregados.

A lei atual (4.923/65) não estabelece um indicador objetivo para permitir a redução da jornada, admitindo-a quando a empresa estiver em dificuldade econômica "devidamente comprovada" - expressão considerada "vaga" pelo autor da proposta.

Conforme a proposta, a redução do salário será proporcional à redução da jornada e não poderá ser superior a 25% do salário contratual, respeitado o salário mínimo. Essa regra já consta da lei atual.

Pela proposta, a redução da jornada de trabalho será feita por acordo feito com os sindicatos. O prazo da redução de jornada não poderá superar seis meses, desde que as vendas não tenham melhorado.

A queda de vendas deverá ser comprovada com a apresentação das notas fiscais emitidas durante o período ou do balancete dessas notas.

Preservação do emprego

A proposta foi aprovada com alterações feitas pelo relator, deputado Dr. Ubiali (PSB-SP). Um delas proíbe demissões durante o período de vigência da redução da jornada. O relator também retirou da proposta a necessidade de homologação dos acordos sobre redução de jornada pelo Ministério do Trabalho e criou regras específicas para empresas que tenham menos de um ano de funcionamento.

Tramitação

O projeto, que tramita em caráter conclusivoRito de tramitação pelo qual o projeto não precisa ser votado pelo Plenário, apenas pelas comissões designadas para analisá-lo. O projeto perderá esse caráter em duas situações: - se houver parecer divergente entre as comissões (rejeição por uma, aprovação por outra); - se, depois de aprovado pelas comissões, houver recurso contra esse rito assinado por 51 deputados (10% do total). Nos dois casos, o projeto precisará ser votado pelo Plenário., ainda será analisado pelas comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

FONTE: Agência Câmara

	Nova regra para aposentadoria de deficientes poderá ser votada


31/03/2010 – Notas COAD

O Plenário pode votar hoje (31/03) o Projeto de Lei Complementar (PLP) 277/05, do ex-deputado Leonardo Mattos, que facilita a aposentadoria das pessoas com deficiência, ao reduzir o tempo necessário para pedir o benefício. A proposta estava na pauta de ontem, mas a pedido do líder do governo, deputado Cândido Vaccarezza (PT-SP), a votação foi adiada para permitir que o deputado Marcelo Ortiz (PV-SP) faça ajustes no substitutivoEspécie de emenda que altera a proposta em seu conjunto, substancial ou formalmente. Recebe esse nome porque substitui o projeto. O substitutivo é apresentado pelo relator e tem preferência na votação, mas pode ser rejeitado em favor do projeto original. já aprovado pela Comissão de Seguridade Social e Família.

A proposta - único item da pauta - permite que o segurado com deficiência reduza o seu tempo de contribuição para a aposentadoria. Os anos de redução variam de acordo com o grau da deficiência: dois anos para quem tem deficiência leve; três anos para os casos moderados; e cinco anos para as pessoas com deficiência grave - tetraplégicos, por exemplo. O grau da deficiência deverá ser atestado por perícia do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

Quórum

O presidente da Câmara, Michel Temer, fez um apelo para que os parlamentares compareçam a sessão de hoje, pois a votação de projetos de lei complementar precisa dos votos favoráveis da maioria absoluta (257 deputados) para ser aprovado.

FONTE: Agência Câmara

	INSS não poderá cessar auxílio-doença sem realização de perícia


31/03/2010 – Notas COAD

O desembargador federal Celso Kipper, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), decidiu na segunda 29/3 manter liminar que obriga o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) a continuar pagando auxílio-doença  a segurados até a realização de nova perícia.

O benefício estava sendo concedido com data de término, o que deixava descobertos beneficiários que pediam prorrogação, mas não conseguiam fazer perícia por falta de peritos do INSS. A decisão, entretanto, está restrita às 41 cidades abrangidas pela Gerência Executiva de Canoas.

Após a Defensoria Pública da União ajuizar ação civil pública e obter liminar favorável junto à Vara Federal de Canoas, o INSS recorreu ao tribunal alegando que a fixação antecipada de uma data para a cessação do benefício por incapacidade baseia-se em critérios técnicos, não havendo garantia em lei para a realização de perícias sucessivas até a recuperação do segurado.

Após analisar o recurso, Kipper considerou "temerário e incabível que o Instituto preveja, com antecedência, por meio de mero prognóstico, que em determinada data o segurado esteja apto ao retorno ao trabalho, sem avaliar efetivamente o estado de saúde em que se encontra". Para ele, o auxílio-doença só pode ser cessado após a autarquia verificar a recuperação do beneficiário mediante realização de perícia médica.

Em caso de descumprimento, o INSS terá que pagar multa de R$ 50,00 por dia para cada segurado, permanecendo limitada ao máximo de R$ 10 mil por pessoa, mesmo que ultrapassado o prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. AG 0006376-04.2010.404.0000/TRF
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